
ESTADO DE GOIÁS 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

RESOLUÇÃO N° 1.828, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2023. 

Dispõe sobre o exercício do controle externo pela 

Assembleia Legislativa do Estado de Goiás. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do 

art. 11 da Constituição Estadual, aprova e a Mesa Diretora promulga a seguinte Resolução: 

CAPITULO I 

FISCALIZAÇÃO E CONTROLE EXTERNO 

Art. 1° Constituem atos sujeitos à fiscalização e ao controle externo da Assembleia 

Legislativa os passíveis de fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 

patrimonial de que trata o art. 25 da Constituição Estadual. 

Art. 2° No exercício da competência de que trata o art. 25 da Constituição Estadual, 
aplica-se subsidiariamente, no que couber, o disposto no Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa e na Lei n° 16.168, de 11 de dezembro de 2007 — Lei Orgânica do Tribunal de Contas 
do Estado de Goiás. 

Art. 3° A Assembleia Legislativa, por intermédio de sua Mesa Diretora, contará, 
para o exercício de suas atribuições de fiscalização e controle externo, com assessoramento e 
consultoria jurídicos e representação judicial e extrajudicial prestados pela Procuradoria-Geral da 
Assembleia Legislativa. 

§ 1° No exercício das atribuições de que trata o caput, a Procuradoria-Geral da 
Assembleia Legislativa coordenará os trabalhos de assessoria em matéria orçamentária e de 
controle externo e poderá solicitar o auxilio da Secretaria de Instrução Técnica e Controle — SITC, 
da Secretaria de Apoio Legislativo e demais órgãos. 

§ 2° Sem prejuízo dos instrumentos previstos nesta Resolução, a Assembleia 
Legislativa, por intermédio da Procuradoria-Geral da Assembleia Legislativa, poderá propor ações 
judiciais e quaisquer outras medidas jurídicas no exercício de sua competência de fiscalização e 
controle externo. 

Art. 4° No exercício da fiscalização e controle externo serão observados os 
princípios do contraditório, da ampla defesa, da oficialidade, da verdade material, do formalismo 
moderado, da publicidade e da segurança jurídica. 

CAPITULO II 
INSTRUMENTOS DE CONTROLE EXTERNO 

Seção I 
Contas Sujeitas a Apreciação e Julgamento pela Assembleia Legislativa 

Subseção I 

Prestação de Contas do Governador 
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Art. 5° As contas do Governador devem ser encaminhadas, concomitantemente, 

Assembleia e ao Tribunal de Contas do Estado — TCE dentro do prazo de até 60 (sessenta) dias 

após a abertura da sessão legislativa. 

§ 1° As contas do Governador devem conter os documentos e informações 

constantes do Anexo I desta Resolução, sem prejuízo de outros exigidos pelo TCE. 

§ 2° 0 Presidente da Assembleia ordenará a publicação do balanço geral e 

comunicará o recebimento ao TCE, independentemente de sua leitura no expediente, e aguardará 

a emissão, no prazo constitucional, do parecer prévio pelo TCE. 

§ 3° 0 Presidente da Assembleia encaminhará o processo à Comissão de 

Tributação, Finanças e Orçamento — CTFO, na qual: 

I — será designado Relator na primeira reunido após o recebimento do processo; 

II — designado o Relator, sera encaminhado à Secretaria de Instrução Técnica e 

Controle — SITC para manifestação sobre as contas e respectivo parecer do TCE; 

III — após a manifestação da SITC, o relator poderá propor à CTFO a conversão do 

processo em diligência e oportunizará o exercício do contraditório e da ampla defesa no prazo de 

15 (quinze) dias úteis; 

IV — concluida a etapa anterior, será apresentado Relatório; 

V — na discussão da matéria, qualquer membro da CTFO poderá pedir vistas; 

VI — não havendo pedido de vistas ou findo seu prazo, a CTFO deliberará e emitirá 
seu Parecer, no qual constará projeto de decreto legislativo no qual as contas são julgadas: 

a) aprovadas, quando expressarem, de forma clara e objetiva, a exatidão dos 
demonstrativos contábeis, a legalidade, a legitimidade e a economicidade dos atos de gestão do 
responsável, dando quitação plena ao responsável; 

b) aprovadas com ressalvas, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra 
falta de natureza formal de que não resulte dano ao erário, caso em que: 

1. indicará resumidamente os motivos que ensejam a ressalva; 

2. dará quitação ao responsável; e 

3. determinará a adoção de medidas necessárias à correção das impropriedades ou 
faltas identificadas e prevenir a ocorrência de outras semelhantes; e 

c) reprovadas, quando evidenciada: 

1. omissão no dever de prestar contas; 

2. prática de ato de gestão ilegal, ilegítimo ou antieconômico, ou infração a norma 
legal ou regulamentar de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional ou patrimonial; 
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3. dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; 

4. desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos. 

§ 4° A Assembleia Legislativa, em caso de julgamento pela reprovação das contas: 

I — havendo débito, condenará o responsável ao pagamento da divida atualizada 

monetariamente, acrescida dos juros de mora devidos, podendo ainda lhe aplicar a multa prevista 

em lei; 

II — não havendo débito, mas evidenciada qualquer das ocorrências previstas nos 

itens 1, 2 ou 3 da alínea "c" do inciso VI do § 3° deste artigo, aplicará a multa prevista em lei. 

Art. 6° Havendo julgamento pela aprovação com ressalvas ou pela reprovação das 

contas, o responsável poderá interpor recurso fundamentado ao Plenário da Assembleia 

Legislativa, em até 30 (trinta) dias, contados da data da sessão de julgamento das contas. 

§ 1° Compete ao Presidente da Assembleia, por decisão irrecorrivel, proceder ao 

juizo de admissibilidade do recurso de que trata o caput deste artigo. 

§ 2° Será inadmitido o recurso quando intempestivo ou interposto com finalidade 

manifestamente protelatória. 

§ 3° Admitido o recurso, o Presidente da Assembleia determinará à CTFO que 

emita parecer em até 30 (trinta) dias. 

§ 4° Expirado o prazo de que trata o § 3°, com ou sem emissão de parecer pela 

CTFO, o Presidente da Assembleia marcará data para que o Plenário aprecie o recurso de que 

trata o caput deste artigo. 

Art. 7° Se o Governador não encaminhar as contas à Assembleia no prazo 

constitucional, o Presidente da Assembleia designará Subcomissão Especial para proceder 

tomada das contas, composta por 5 (cinco) Deputados, observado também o seguinte: 

I — a Subcomissão terá amplos poderes e requisitará as informações e os 
documentos pertinentes dos responsáveis pelo sistema de controle interno e dos ordenadores de 
despesa da administração pública direta, indireta e fundacional dos Poderes e órgãos autônomos; 

II — cada membro da Subcomissão será designado Relator-Parcial da tomada de 
contas relativa a um ou mais órgãos orçamentários; 

III — será designado, no mínimo, 1 (um) Procurador da Assembleia Legislativa do 
Estado de Goiás para prestar consultoria e assessoramento jurídicos direto A. Subcomissão, sem 
prejuízo do auxilio de outros órgãos da Assembleia Legislativa e do TCE; 

IV — a Subcomissão comprovará as contas do exercício findo, em conformidade 
com a respectiva lei orçamentaria e suas alterações, dentro de 60 (sessenta) sessões ordinárias do 
Plenário; 
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V — ao final dos trabalhos, a Subcomissão encaminhará as contas do exercício ao 

TCE para análise, no prazo de 60 (sessenta) dias de seu recebimento, cujo parecer sera 

encaminhado a CTFO com a proposta de medidas legais e outras providências cabíveis. 

Parágrafo único. Após iniciada a tomada de contas, a intempestiva prestação de 

contas não constitui óbice à adoção e continuidade das providências relativas ao processo por 

crime de responsabilidade. 

Subseção II 

Prestação de Contas do TCE 

Art. 8° 0 TCE prestará, anualmente, contas de sua execução orçamentária, 

financeira e patrimonial à Assembleia Legislativa até 60 (sessenta) dias da data de abertura da 

sessão do ano seguinte àquele a que se referir o exercício financeiro das contas. 

§ 1° As contas do TCE devem conter documentos constantes dos Anexos II e III 

desta Resolução. 

§ 2° No prazo de 60 (sessenta) dias após o recebimento das contas do TCE, a 
CTFO elaborará, com o auxilio da SITC e da Procuradoria-Geral, parecer opinativo sobre as 
contas do TCE, nos termos do § 2° do art. 56 da Lei Complementar federal n° 101, de 4 de maio 
de 2000. 

§ 3° Aplicam-se as contas do TCE, no que couber, as disposições referentes às 
contas do Governador. 

Seção II 

Sustação de Contratos 

Art. 9° Em caso de indicio de irregularidade decorrente de contrato, o Presidente da 
Assembleia determinará a instauração de processo e seu encaminhamento à CTFO para, no prazo 
de 5 (cinco) reuniões, emitir parecer. 

§ 1° Decorrido o prazo constante do caput deste artigo sem parecer, o Presidente da 
Assembleia, de oficio, designará Relator, fixando-lhe o prazo de 10 (dez) dias. 

§ 2° 0 parecer considerará o contrato: 

I — irregular, caso em que oferecerá projeto de decreto legislativo ordenando a 
sustação do contrato e determinando que, quando for o caso, seja oficiado ao órgão competente 
com vistas 6. responsabilização administrativa, criminal e/ou reparação dos prejuízos causados ao 
erário; 

II — regular, caso em que proporá seu arquivamento. 

§ 3° Após a deliberação da CTFO e publicação do parecer, o processo será 
encaminhado ao Presidente da Assembleia para inclusão na Ordem do Dia. 

§ 4° Concluída a tramitação, a Mesa Diretora (lard ciência da decisão plenária ao 
TCE e A Procuradoria-Geral da Assembleia Legislativa para as providências necessárias. D 
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5 

§ 5° A comunicação e o projeto referidos neste artigo tramitam em regime de 

Seção III 

Processo de Fiscalização e Controle 

Art. 10. A fiscalização e o controle dos atos sujeitos à competência fiscalizatória da 

Assembleia Legislativa poderão ser exercidos por proposta da Mesa Diretora, nos seguintes 

termos: 

I — a proposta de fiscalização e controle será apresentada com especifica indicação 

do ato e fundamentação da providência objetivada; 

II — a proposta considerará a oportunidade e conveniência da medida e o alcance 
jurídico, administrativo, politico, econômico, social ou orçamentário do ato impugnado, 
definindo-se o plano de execução e a metodologia de avaliação. 

Parágrafo único. A SITC pode sugerir proposta de fiscalização e controle A Mesa 
Diretora, nos termos dos incisos I e II deste artigo. 

Art. 11. A Mesa Diretora constituirá comissão técnica, formada por 3 (três) 
Deputados, para apurar o ato que deu ensejo ao processo de fiscalização e controle. 

§ 1° A comissão técnica, ouvida a Mesa Diretora, poderá solicitar A SITC e ao TCE 
as providências ou informações previstas, no que couber, nos arts. 11 e 26 da Constituição 
Estadual. 

§ 2° A Mesa, diretamente ou, quando por ela autorizado, por intermédio do 
Secretário de Instrução Técnica e Controle, assinará prazo para cumprimento das convocações, 
prestação de informações, atendimento às requisições de documentos públicos e para a realização 
de diligências e perícias. 

§ 3° No curso do processo, a Mesa Diretora pode determinar que a comissão 
técnica emita relatórios parciais, com a finalidade de encaminhá-los desde logo aos órgãos a que 
se dirigem. 

§ 4° Será encaminhado para aprovação da Mesa Diretora o relatório final da 
fiscalização e controle, em termos de comprovação da legalidade do ato, avaliação política, 
administrativa, social e econômica de sua edição, e quanto à eficácia dos resultados sobre a gestão 
orçamentária, financeira e patrimonial. 

§ 5° Se não for o caso de arquivamento, a Mesa Diretora encaminhará o relatório: 

I — A Procuradoria-Geral da Assembleia Legislativa, com a cópia da documentação, 
para que adote as medidas necessárias; 

II — ao Poder ou órgão pertinente, para adotar as providências saneadoras, 
assinalando prazo hábil para seu cumprimento. 

§ 6° Ato da Mesa Diretora pode regulamentar outras questões e procedimentos 
sobre o processo de fiscalização e controle. 

,Ç 
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Seção IV 

Termos de Ajustamento de Gestão — TAG 

Art. 12. A Assembleia Legislativa pode propor a assinatura de termos de 

ajustamento de gestão — TAG para o efeito de afastar a aplicação de penalidades ou sanções e de 

adequar os atos e procedimentos sujeitos à sua competência fiscalizatória aos padrões de 

regularidade, mediante fixação de prazo razoável para que o fiscalizado cumpra as exigências 

estabelecidas pela Assembleia Legislativa. 

Sevin V 

Petições, Reclamações, Representações ou Queixas 

Art. 13. As petições, reclamações, representações ou queixas apresentadas por 
pessoas fisicas ou jurídicas contra atos ou omissões das autoridades ou entidades públicas serão 
recebidas e examinadas pela Mesa Diretora, desde que: 

I — encaminhadas por escrito ou por meio eletrônico, devidamente identificadas em 
formulário próprio, com a identificação do autor; 

II — o assunto envolva matéria de competência da Assembleia Legislativa. 

CAPÍTULO III 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 14. A Assembleia Legislativa, no exercício de suas atribuições de controle 
externo, terá amplo poder de investigação, cabendo-lhe requisitar e examinar, diretamente ou por 
meio do TCE, a qualquer tempo, todos os elementos necessários ao exercício de suas atribuições, 
não lhe podendo ser sonegado processo, documento, informação, acesso a sistemas institucionais 
e outros, a qualquer pretexto. 

§ 1° 0 agente público que, por ação ou omissão, causar embaraço, constrangimento 
ou obstáculo aos servidores, autoridades e órgãos na forma do caput deste artigo ficará sujeito 
pena de responsabilidade administrativa, civil e penal. 

§ 2° Aos servidores que exercerem funções especificas de controle externo da 
Assembleia Legislativa aplicam-se, no que couber, as mesmas obrigações e prerrogativas 
previstas aos servidores do TCE que exercem aquelas funções, nos termos da Lei n° 16.168, de 
11 de dezembro de 2007. 

Art. 15. A Diretoria Financeira e demais órgãos da Assembleia Legislativa 
fornecerão, quando solicitados, o suporte técnico necessário ao desempenho das atribuições de 
que trata esta Resolução. 

Art. 16. 0 descumprimento, cumprimento insatisfatório ou desrespeito aos prazos 
fixados nesta Resolução ou nas requisições feitas com base nesta Resolução sujeitam os 
responsáveis as sanções previstas em lei. 
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Art. 17. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, em Goiania, 20 de 

dezembro de 2023. 

Deputado BRUNO PEIXOTO 

— PRE DENTE —

Deputado VIRMON NEL 

— 1° SECRETÁRIO — 

Deputado I0 PINA 

— 2° SEC TÁRIO — 
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ANEXO I 
RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS QUE DEVEM COMPOR AS CONTAS ANUAIS DO 

GOVERNADOR 

ItemWescrição do documento/informação 

Oficio do Chefe do Poder Executivo de encaminhamento ao Presidente do Tribunal de Contas do 

Estado de Goiás, contendo na mensagem sumário da documentação acostada, declarando que 

apresenta as peças, informações e documentos de sua prestação de contas. 

2 bemonstrações Contábeis Obrigatórias, incluindo as notas explicativas, a serem elaboradas. 

3 

Demonstrativo de desempenho da arrecadação em relação i previsão (Anexo X - Lei n° 4.320/64), 

evidenciando as medidas de combate à evasão e sonegação, a quantidade e os valores de ações 
ajuizadas para cobrança da divida ativa, a evolução do montante dos créditos tributários passíveis de 
cobrança administrativa e as demais medidas para incremento das receitas tributárias e de 

contribuições, em obediência aos artigos 13 e 58 da LRF. 

1
4 

emonstrativo da movimentação da Divida Ativa ocorrida no exercício, contendo: detalhamento das 
ntradas e baixas ocorridas, independentemente se por pagamento ou outros motivos (prescrições, 
istias, isenções e remissões concedidas, por exemplo), com justificativas e esclarecimentos sobre as 

iversas situações ocorridas; resumo da situação processual das a9.6es de execução e probabilidade de 
ucesso dessas ações; e estratégias operacionais para maximizar a recuperação dos créditos. 

5 
Relatório gerencial da Divida Ativa, por situação de contribuinte, tipo de crédito e situação da 
exigibilidade, tendo como referência o último dia do exercício. 

6 

Relatório da estimativa e realização da Renúncia de Receita, evidenciando o montante renunciado no 
exercício, detalhado por mês de referência, nome do beneficio, estrutura CNAE e valor concedido 
bem como as respectivas ações adotadas para compensar tais renúncias ou demonstração de que a 
renúncia foi considerada na estimativa de receita da Lei Orçamentaria. E, ainda, demonstração dos 
resultados socioeconõmicos dos beneficios concedidos e os métodos utilizados para o seu 
monitoramento e avaliação. 

7
1 

1 i 
Relação das Contas Bancárias, constando os saldos, inicial e final, e movimentações das contas 
componentes da Conta Centralizadora/Conta Onica 

I 
18 Participação acionária do Estado, em 31 de dezembro, nas Empresas Públicas e Sociedades de 

Economia Mista, com indicação dos resultados obtidos no exercício sob análise. 

9 
Demonstrativo consolidado da Divida Flutuante, acompanhado de notas explicativas e outros quadros 
elucidativos que se fizerem necessários. 

1 
1 

1
10 
i 

Demonstrativo da movimentação dos Precatórios ocorrida no exercício, dos valores inscritos no 
Passivo Financeiro e no Passivo Permanente, segregando os Alimentares e os não Alimentares, 
acompanhado de relação de inscrições e baixas por ordem cronológica, bem como de notas 
explicativas que evidenciem a política adotada para o pagamento da divida, na forma das disposições 
contidas no art. 100 da CF/88. 

11 

emonstrativo dos valores mensais repassados ao Tribunal de Justiça pela Secretaria de Estado da 
azenda, com a indicação segregada dos recursos do Tesouro e de depósitos judiciais, para 
agamento de Precatórios, detalhando, no mínimo, a data de repasse, o montante repassado e o 
úmero do documento orçamentário. 

12 
Extrato conciliado da Conta Especial de pagamento de precatórios, com o detalhamento das suas 
subcontas, de maneira que sua movimentação esteja espelhada na conta contábil especifica. 

,, 

113 
Demonstrativo dos recursos repassados pela instituição financeira para o Tesouro Estadual, oriundos 
dos depósitos judiciais e administrativos, conforme estabelecido na Lei Complementar n° 151/2015, 
detalhando o valor transferido por mês e o saldo do fundo de reserva. 

, i l 
Demonstrativo da Divida Fundada Intema/Externa, acompanhado de notas explicativas e outros 

 quadros elucidativos que se fizerem necessários, demonstrando operações de crédito firmadas no ano, 
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iquidações, contratos ativos com o saldo da divida e garantias prestadas. 

15 
Anexo II da Lei n° 4.320/64 (Consolidado e por Órgãos) - Comparativo da Despesa Orçada, 
Autorizada e Realizada Segundo as Categorias Econômicas e Elementos de Despesas. 

16 
Anexo XI da Lei n° 4.320/64 (Consolidado e por Orgãos) - Comparativo da Despesa Autorizada com 
a Realizada por Projeto/Atividade. 

i17 
, 

Demonstrativo de repasse dos recursos correspondentes is dotações orçamentárias, compreendidos os 
réditos suplementares e especiais, destinados aos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, do 

Ministério Público e da Defensoria Pública, transferidos pelo Poder Executivo, em duodécimos, 
indicando, no minim, a data de transferência, o montante e o número do documento utilizado. 

18 
arecer do Conselho Estadual de Saúde de Goiás (CES-GO) sobre a prestação de contas dos recursos 

plicados em Ações e Serviços Públicos de Saúde. 

,19 

1 
, 

Parecer do Conselho de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - Fundeb do 
Estado de Goias (CONFUNDEB/GO), sobre a aplicação dos recursos do fundo. 

1 
20 
. com 

 Relatório da Avaliação Atuarial do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores do Estado, 
data base do exercício de referência das contas. 

21 
Resumo do Inventário do Imobilizado, por conta contábil analítica, constando código da conta 
contábil, descrição da conta contábil e valor. 

, 
, 
22 

Declaração subscrita pelos Secretários da Fazenda e pelo Contador e outros responsáveis pela sual
 consolidação e/ou elaboração das Demonstrações Contábeis, que confirme que os aspectos relevantes 
foram devidamente apresentados nos respectivos relatórios, incluindo comentários e justificativas 
sobre outros fatos, informações ou eventos porventura não contemplados. 

23 
elatório do Órgão Central do Sistema de Controle Interno contendo os elementos previstos no 

egimento Interno TCE-GO. 

24 IRelatório de Avaliação (Desempenho) de Programas e Ações. 

25 

Relatório atualizado do estágio de atendimento ao Plano de Implantação dos Procedimentos 
Contábeis Patrimoniais - PIPCP no Estado de Goias, conforme diretrizes da Portaria STN n° 

 548/2015. 
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I 

ESTADO DE GOIÁS 
ASSEMBLEIA LE GI a ATIVA 

ANEXO II 
RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS QUE DEVEM COMPOR A PRESTAÇÃO DE 

CONTAS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS 

Item Descrição do documento/informação 
1 Rol de responsáveis da unidade ou entidade jurisdicionada 
2 Relatório de Gestão, conforme Anexo III. 
3 Demonstrações Contábeis e Financeiras Obrigatórias. 
4 Notas Explicativas as DCASP. 
5 Declaração da Comissão de Inventário constando o valor dos materiais em 

estoques, informando o ato de sua nomeação e o período de realização in loco. 
6 Inventário dos materiais em estoques, por item, totalizado por conta contábil 

analítica, constando: descrição do item; quantidade; valor total. 

7 
Demonstrativo Sintético da movimentação do Ativo Imobilizado e Intangível, 
contendo o saldo do exercício anterior, as aquisições, baixas, transferências e, 
quando for o caso, os valores lançados a titulo de reavaliação, depreciação, 
exaustão, amortização e ajustes por teste de recuperabilidade, bem como o saldo 
ao final do período. 

8 Declaração da Comissão de Inventario constando o valor do imobilizado, 
informando o ato de sua nomeação e o período de realização in loco. 

9 
Inventário do Imobilizado, por item, totalizado por conta contábil analítica, 
constando: código do patrimônio; descrição do item; data da aquisição ou 
incorporação; valor de aquisição; valor atualizado. 

10 
Demonstrativo dos bens objeto de concessão, permissão e autorização de uso, 
constando: código do patrimônio; descrição do item; data da aquisição ou 
incorporação; valor de aquisição; valor atualizado; ato legal autorizativo. 

11 
Demonstrativo Analítico do Intangível, constando: código da conta contábil 
analítica; descrição da conta contábil; descrição do item; data de registro; valor 
inicial; valor atualizado. 

12 Demonstrativo Analítico das Obrigações com Fornecedores: nome do credor; 
CNPJ ou CPF; data de vencimento; valor original; valor atualizado. 

13 
Demonstrativo dos valores pagos de multas e juros com as devidas justificativas 
e as providências adotadas (por exemplo, as decorrentes da folha de pagamento, 
da contratação de terceiros, tributários, descumprimento contratual, etc.). 

14 Relatório e Certificado de Auditoria do órgão de Controle Interno, com o 
respectivo parecer do seu dirigente sobre a eficácia e eficiência da gestão 
orçamentária, financeira, operacional, contábil e patrimonial, devendo ficar 
consignada qualquer irregularidade ou ilegalidade constatada, com indicação das 
medidas adotadas para a correção. 

15 Pronunciamento expresso da autoridade maxima do órgão, em relação as suas 
entidades jurisdicionadas, sobre as contas de responsáveis e o respectivo parecer 
do controle interno, no qual atestará haver tomado conhecimento das conclusões 
nele contidas. 
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Ii 

ESTADO DE GOIÁS 
ASSEMBLEIALEGISLATIYA 

ANEXO III 
CONTEÚDO MÍNIMO DO RELATÓRIO DE GESTÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 

ESTADO DE GOIÁS 

Elementos pré-textuais: contribui com a boa apresentação do relatório, auxilia sua 
organização. Englobam a capa, folha de rosto, lista de siglas e abreviações, lista de 
tabelas, quadros, gráficos e figuras; lista de anexos e apêndices; sumário. 

Apresentação: elaborada pelo dirigente máximo da unidade, deve expor de forma 
resumida o conteúdo do relatório de gestão, indicando os principais resultados 
alcançados. Também deve conter declaração do dirigente máximo quanto a veracidade e 
integralidade das informações apresentadas no relatório. 

Informações sobre a Unidade: identificar a(s) unidade(s), sua estrutura organizacional 
e de governança, suas principais atribuições, indicar as normas que direcionam e 
regulamentam sua atuação. 

Referencial Estratégico: apresentar as informações estratégicas (missão, visão, 
objetivos), seu ambiente de atuação. Demonstrar o modelo de negócio adotado, seus 
principais parceiros e recursos, suas principais atividades, o valor público gerado. 
Indicar os planos de curto, médio e longo prazo que a unidade está vinculada (plano 
estratégico, plano ou programa nacional, estadual, regional ou setorial). 

Principais Resultados: apresentar os resultados alcançados das principais ações e/ou 
programas sob a responsabilidade da unidade, demonstrando os indicadores de 
desempenho e comparando o resultado com as metas e objetivos pactuados. Identificar 
ainda, se for o caso, a contribuição dos principais parceiros (contratos de gestão e 
outros) para com os resultados. Relatar os fatores que influenciaram de forma positiva 
ou negativa nos resultados alcançados. 

Informações orçamentárias, financeiras, contábeis e patrimoniais: apresentar de 
forma resumida o desempenho orçamentário, financeiro e patrimonial da unidade, 
incluindo comparativo de evolução de no mínimo cinco exercícios. Deve considerar as 
informações mais relevantes das demonstrações contábeis, suas principais contas, 
receitas, despesas, a composição dessas e os fatores que impactaram nos resultados. 
Indicar também os portais que estão publicadas as demonstrações contábeis e outras 
informações. 
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Art. 13. Fica extinto um cargo de provimento 
em comissão de assessoramento intermediário 
DAI-1 para compensar qualquer impacto 
orçamentário-financeiro decorrente desta 
Resolução. 

Art. 14. Ficam revogados: 

I — o § 1° do art 15-G da Resolução n° 1.007, 
de 1999; 

II — a alínea "j" do art. 11 do Regulamento da 
Resolução n° 1.008, de 1999; 

III — o Quadro Suplementar previsto no Anexo 
I do Regulamento da Resolução n° 1.008, 
de 1999. 

Art. 15. Esta Resolução entra em vigor em 
1° de janeiro de 2024. 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DE GOIÁS, em Goiânia, 20 de dezembro de 2023. 

Deputado BRUNO PEIXOTO 

— PRESIDENTE — 

Deputado VIRMONDES CRUVINEL 
— 1° SECRETARIO — 

Deputado JULIO PINA 
— 2° SECRETARIO — 

REsoLuÇÃo N° 1.828, DE 20 DE 
DEZEMBRO DE 2023. 

Dispõe sobre o exercício do controle 
externo pela Assembleia Legislativa 
do Estado de Goiás. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DE GOIÁS, nos termos do art. 11 da Constituição 
Estadual, aprova e a Mesa Diretora promulga a 
seguinte Resolução: 

CAPITULO I 
FISCALIZAÇÃO E CONTROLE EXTERNO 

Art. 1° Constituem atos sujeitos 
fiscalização e ao controle externo da Assembleia 
Legislativa os passíveis de fiscalização contábil, 
financeira, orçamentária, operacional e patrimonial 
de que trata o art. 25 da Constituição Estadual. 

Art. 2° No exercício da competência de que 

trata o art. 25 da Constituição Estadual, aplica-se 
subsidiariamente, no que couber, o disposto no 
Regimento Interno da Assembleia Legislativa e na 
Lei n° 16.168, de 11 de dezembro de 2007 — Lei 
Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Goiás. 

Art. 3° A Assembleia Legislativa, por 
intermédio de sua Mesa Diretora, contará, para o 
exercício de suas atribuições de fiscalização e 
controle externo, com assessoramento e 
consultoria jurídicos e representação judicial e 
extrajudicial prestados pela Procuradoria-Geral da 
Assembleia Legislativa. 

§ 1° No exercício das atribuições de que trata 
o caput, a Procuradoria-Geral da Assembleia 
Legislativa coordenará os trabalhos de assessoria 
em matéria orçamentária e de controle externo e 
poderá solicitar o auxilio da Secretaria de Instrução 
Técnica e Controle — SITC, da Secretaria de Apoio 
Legislativo e demais órgãos. 

§ 2° Sem prejuízo dos instrumentos previstos 
nesta Resolução, a Assembleia Legislativa, por 
intermédio da Procuradoria-Geral da Assembleia 
Legislativa, poderá propor ações judiciais e 
quaisquer outras medidas jurídicas no exercício de 
sua competência de fiscalização e controle externo. 

Art. 4° No exercício da fiscalização e controle 
externo serão observados os princípios do 
contraditório, da ampla defesa, da oficialidade, da 
verdade material, do formalismo moderado, da 
publicidade e da segurança jurídica. 

CAPÍTULO II 
INSTRUMENTOS DE CONTROLE EXTERNO 

Seção I 
Contas Sujeitas a Apreciação e Julgamento 

pela Assembleia Legislativa 

Subseção I 
Prestação de Contas do Governador 

Art. 5°As contas do Governador devem ser 
encaminhadas, concomitantemente, à Assembleia 
e ao Tribunal de Contas do Estado — TCE dentro 
do prazo de até 60 (sessenta) dias após a abertura 
da sessão legislativa. 

§ 1°As contas do Governador devem conter 
os documentos e informações constantes do Anexo 
I desta Resolução, sem prejuízo de outros exigidos 
pelo TCE. 

§ 2° 0 Presidente da Assembleia ordenará 
a publicação do balanço geral e comunicará o 
recebimento ao TCE, independentemente de sua 
leitura no expediente, e aguardará a emissão, no 
prazo constitucional, do parecer prévio pelo TCE. 
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§ 3° 0 Presidente da Assembleia 
encaminhará o processo à Comissão de Tributação, 
Finanças e Orçamento — CTFO, na qual: 

I — será designado Relator na primeira reunião 
após o recebimento do processo; 

II — designado o Relator, será encaminhado 
à Secretaria de Instrução Técnica e Controle—SITC 
para manifestação sobre as contas e respectivo 
parecer do ICE; 

Ill — após a manifestação da SITC, o relator 
poderá propor à CTFO a conversão do processo 
em diligência e oportunizará o exercício do 
contraditório e da ampla defesa no prazo de 15 
(quinze) dias úteis; 

IV — concluida a etapa anterior, será 
apresentado Relatório; 

V — na discussão da matéria, qualquer 
membro da CTFO poderá pedir vistas; 

VI — não havendo pedido de vistas ou findo 
seu prazo, a CTFO deliberará e emitirá seu Parecer, 
no qual constará projeto de decreto legislativo no 
qual as contas são julgadas: 

a) aprovadas, quando expressarem, de forma 
clara e objetiva, a exatidão dos demonstrativos 
contábeis, a legalidade, a legitimidade e a 
economicidade dos atos de gestão do responsável, 
dando quitação plena ao responsável; 

b) aprovadas com ressalvas, quando 
evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta 
de natureza formal de que não resulte dano ao 
erário, caso em que: 

1. indicará resumidamente os motivos que 
ensejam a ressalva; 

2. dará quitação ao responsável; e 

3. determinará a adoção de medidas 
necessárias à correção das impropriedades ou 
faltas identificadas e prevenir a ocorrência de outras 
semelhantes; e 

c) reprovadas, quando evidenciada: 

1. omissão no dever de prestar contas; 

2. prática de ato de gestão ilegal, ilegitimo 
ou antieconômico, ou infração a norma legal 
ou regulamentar de natureza contábil, 
financeira, orçamentária, operacional ou 
patrimonial; 

3. dano ao erário decorrente de ato de gestão 
ilegítimo ou antieconômico; 

4. desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou 
valores públicos. 

§ 4° A Assembleia Legislativa, em caso de 
julgamento pela reprovação das contas: 

I — havendo débito, condenará o responsável 
ao pagamento da divida atualizada monetariamente, 
acrescida dos juros de mora devidos, podendo ainda 
lhe aplicar a multa prevista em lei; 

II — não havendo débito, mas evidenciada 
qualquer das ocorrências previstas nos itens 1, 2 
ou 3 da alínea "c" do inciso VI do § 3° deste artigo, 
aplicará a multa prevista em lei. 

Art. 6° Havendo julgamento pela aprovação 
com ressalvas ou pela reprovação das contas, o 
responsável poderá interpor recurso fundamentado 
ao Plenário da Assembleia Legislativa, em até 30 
(trinta) dias, contados da data da sessão de 
julgamento das contas. 

§ 1° Compete ao Presidente da Assembleia, 
por decisão irrecorrível, proceder ao juizo de 
admissibilidade do recurso de que trata o caput 
deste artigo. 

§ 2° Serb inadmitido o recurso quando 
intempestivo ou interposto com finalidade 
manifestamente protelatória. 

§ 3° Admitido o recurso, o Presidente da 
Assembleia determinará à CTFO que emita parecer 
em até 30 (trinta) dias. 

§ 4° Expirado o prazo de que trata o § 3°, 
com ou sem emissão de parecer pela CTFO, o 
Presidente da Assembleia marcará data para que 
o Plenário aprecie o recurso de que trata o caput 
deste artigo. 

Art. 7° Se o Governador não encaminhar as 
contas à Assembleia no prazo constitucional, o 
Presidente da Assembleia designará Subcomissão 
Especial para proceder à tomada das contas, 
composta por 5 (cinco) Deputados, observado 
também o seguinte: 

I — a Subcomissão terá amplos poderes e 
requisitará as informações e os documentos 
pertinentes dos responsáveis pelo sistema de 
controle interno e dos ordenadores de despesa da 
administração pública direta, indireta e fundacional 
dos Poderes e órgãos autônomos; 

II — cada membro da Subcomissão será 
designado Relator-Parcial da tomada de contas 
relativa a um ou mais órgãos orçamentários; 

III — será designado, no minimo, 1 (um) 
Procurador da Assembleia Legislativa do Estado 
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de Goiás para prestar consultoria e assessoramento 
jurídicos direto à Subcomissào, sem prejuízo do 
auxilio de outros órgãos da Assembleia Legislativa 
e do TCE; 

IV — a Subcomissào comprovará as contas 
do exercício findo, em conformidade com a 
respectiva lei orçamentária e suas alterações, 
dentro de 60 (sessenta) sessões ordinárias do 
Plenário; 

V — ao final dos trabalhos, a Subcomissão 
encaminhará as contas do exercício ao TCE para 
análise, no prazo de 60 (sessenta) dias de seu 
recebimento, cujo parecer será encaminhado à 
CTFO com a proposta de medidas legais e outras 
providências cabíveis. 

Parágrafo único. Após iniciada a tomada de 
contas, a intempestiva prestação de contas não 
constitui óbice à adoção e continuidade das 
providências relativas ao processo por crime de 
responsabilidade. 

Subseção II 
Prestação de Contas do TCE 

Art. 8° 0 TCE prestará, anualmente, contas 
de sua execução orçamentária, financeira e 
patrimonial à Assembleia Legislativa ate 60 
(sessenta) dias da data de abertura da sessão do 
ano seguinte àquele a que se referir o exercício 
financeiro das contas. 

§ 1° As contas do TCE devem conter 
documentos constantes dos Anexos II e Ill desta 
Resolução. 

§ 2° No prazo de 60 (sessenta) dias após o 
recebimento das contas do TCE, a CTFO elaborará, 
com o auxilio da SITC e da Procuradoria-Geral, 
parecer opinativo sobre as contas do TCE, nos 
termos do § 2° do art. 56 da Lei Complementar 
federal n° 101, de 4 de maio de 2000. 

§ 3° Aplicam-se às contas do TCE, no que 
couber, as disposições referentes às contas do 
Govemador. 

Seção II 
Sustação de Contratos 

Art. 9° Em caso de indicio de irregularidade 
decorrente de contrato, o Presidente da Assembleia 
determinará a instauração de processo e seu 
encaminhamento à CTFO para, no prazo de 5 
(cinco) reuniões, emitir parecer. 

§ 1° Decorrido o prazo constante do caput 
deste artigo sem parecer, o Presidente da 
Assembleia, de oficio, designará Relator, fixando-
lhe o prazo de 10 (dez) dias. 

§ 2° 0 parecer considerará o contrato: 

I — irregular, caso em que oferecerá projeto 
de decreto legislativo ordenando a sustação do 
contrato e determinando que, quando for o caso, 
seja oficiado ao órgão competente com vistas 
responsabilização administrativa, criminal e/ou 
reparação dos prejuízos causados ao erário; 

II — regular, caso em que proporá seu 
arquivamento. 

§ 3° Após a deliberação da CTFO e 
publicação do parecer, o processo será 
encaminhado ao Presidente da Assembleia para 
inclusão na Ordem do Dia. 

§ 4° Concluída a tramitação, a Mesa Diretora 
dará ciência da decisão plenária ao TCE e 
Procuradoria-Geral da Assembleia Legislativa para 
as providências necessárias. 

§ 5° A comunicação e o projeto referidos 
neste artigo tramitam em regime de prioridade. 

Seção Ill 
Processo de Fiscalização e Controle 

Art. 10. A fiscalização e o controle dos atos 
sujeitos à competência fiscalizatória da Assembleia 
Legislativa poderão ser exercidos por proposta da 
Mesa Diretora, nos seguintes termos: 

I — a proposta de fiscalização e controle será 
apresentada com especifica indicação do ato e 
fundamentação da providência objetivada; 

II — a proposta considerará a oportunidade e 
conveniência da medida e o alcance jurídico, 
administrativo, politico, econômico, social ou 
orçamentário do ato impugnado, definindo-se o 
plano de execução e a metodologia de avaliação. 

Parágrafo único. A SITC pode sugerir proposta 
de fiscalização e controle à Mesa Diretora, nos 
termos dos incisos I e ll deste artigo. 

Art. 11. A Mesa Diretora constituirá comissão 
técnica, formada por 3 (três) Deputados, para apurar 
o ato que deu ensejo ao processo de fiscalização 
e controle. 

§ 1° A comissão técnica, ouvida a Mesa 
Diretora, poderá solicitar à SITC e ao TCE as 
providências ou informações previstas, no que 
couber, nos arts. 11 e 26 da Constituição Estadual. 

§ 2°A Mesa, diretamente ou, quando por ela 
autorizado, por intermédio do Secretário de 
Instrução Técnica e Controle, assinará prazo para 
cumprimento das convocações, prestação de 
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informações, atendimento às requisições de 
documentos públicos e para a realização de 
diligências e perícias. 

§ 3° No curso do processo, a Mesa Diretora 
pode determinar que a comissão técnica emita 
relatórios parciais, corn a finalidade de encaminhá-
los desde logo aos órgãos a que se dirigem. 

§ 4° Será encaminhado para aprovação da 
Mesa Diretora o relatório final da fiscalização e 
controle, em termos de comprovação da legalidade 
do ato, avaliação política, administrativa, social e 
econômica de sua edição, e quanto à eficácia dos 
resultados sobre a gestão orçamentária, financeira 
e patrimonial. 

§ 5° Se não for o caso de arquivamento, a 
Mesa Diretora encaminhará o relatório: 

I — à Procuradoria-Geral da Assembleia 
Legislativa, com a copia da documentação, para 
que adote as medidas necessárias; 

II —ao Poder ou órgão pertinente, para adotar 
as providências saneadoras, assinalando prazo 
hábil para seu cumprimento. 

§ 6° Ato da Mesa Diretora pode regulamentar 
outras questões e procedimentos sobre o processo 
de fiscalização e controle. 

Seção IV 
Termos de Ajustamento de Gestão — TAG 

Art. 12.A Assembleia Legislativa pode propor 
a assinatura de termos de ajustamento de gestão 
— TAG para o efeito de afastar a aplicação de 
penalidades ou sanções e de adequar os atos e 
procedimentos sujeitos à sua competência 
fiscalizatória aos padrões de regularidade, mediante 
fixação de prazo razoável para que o fiscalizado 
cumpra as exigências estabelecidas pela 
Assembleia Legislativa. 

Seção V 
Petições, Reclamações, Representações ou 

Queixas 

Art. 13. As petições, reclamações, 
representações ou queixas apresentadas por 
pessoas físicas ou jurídicas contra atos ou 
omissões das autoridades ou entidades públicas 
serão recebidas e examinadas pela Mesa Diretora, 
desde que: 

I — encaminhadas por escrito ou por meio 
eletrônico, devidamente identificadas em formulário 
próprio, com a identificação do autor; 

II — o assunto envolva matéria de 
competência da Assembleia Legislativa. 

CAPITULO III 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 14. A Assembleia Legislativa, no 
exercício de suas atribuições de controle externo, 
terá amplo poder de investigação, cabendo-lhe 
requisitar e examinar, diretamente ou por meio do 
TCE, a qualquer tempo, todos os elementos 
necessários ao exercício de suas atribuições, não 
lhe podendo ser sonegado processo, documento, 
informação, acesso a sistemas institucionais e 
outros, a qualquer pretexto. 

§ 1° 0 agente público que, por ação ou 
omissão, causar embaraço, constrangimento ou 
obstáculo aos servidores, autoridades e órgãos na 
forma do caputdeste artigo ficará sujeito à pena de 
responsabilidade administrativa, civil e penal. 

§ 2° Aos servidores que exercerem funções 
especificas de controle externo da Assembleia 
Legislativa aplicam-se, no que couber, as mesmas 
obrigações e prerrogativas previstas aos servidores 
do TCE que exercem aquelas funções, nos termos 
da Lei n° 16.168, de 11 de dezembro de 2007. 

Art. 15. A Diretoria Financeira e demais 
org5os da Assembleia Legislativa fornecerão, 
quando solicitados, o suporte técnico necessário 
ao desempenho das atribuições de que trata esta 
Resolução. 

Art. 16. 0 descumprimento, cumprimento 
insatisfatório ou desrespeito aos prazos fixados 
nesta Resolução ou nas requisições feitas com 
base nesta Resolução sujeitam os responsáveis 
às sanções previstas em lei. 

Art. 17. Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DE GOIÁS, em Goiânia, 20 de dezembro de 2023. 

Deputado BRUNO PEIXOTO 
— PRESIDENTE — 

Deputado VIRMONDES CRUVINEL 
— 1° SECRETARIO — 

Deputado JULIO PINA 
— 2° SECRETARIO — 
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ANEXO I 
RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS QUE DEVEM COIROR AS CONTAS ANUAIS DO 

GOVERNADOR 

himiDescricio do docimentermformario 

1 
Oki° do Chafe do Poder Enecutivo de "so ao Presidente do Tribunal de Codas do 
Estado de &Lis, codes& na mama= media da docianentacio costada. declarando oue 
wawa as peças. infarearães e domestics de sua raestacie de pintas 

2 bemenstraeie Cantibeis Obrialtinias, inclined° as noun who:divas, a seem elaboradas. 

3 

Demonstrative de desesnpeeho da arrecadação em relaçãoáFevisio (Asap X - Lei if 4320/64). 
evidenckmdo as medidas de combate a evasão e soneitacio, a miamidade e es valores de Kies 
ajuizadas para cobrança da divida ativa, a evokição do montante dos craditos irketikos paniveis de 
cobrana dkainisintiVa e as deeds medidas para incremento das receitas triletkiase de 
coddluicies." em obediencia aos altigOS 13 e 58 da LRF. 
Demonstrativo da movimentação da Divida Ativa ocorrida no exercicia, contendo: detalharnerdp das 
entmdasebattas ocorridas, indmendententente se par pawed° ou autos motivos (raescricies. 
anistias, iseacies e resissiies concedidos, per eramplo), comjustifirdivas' e esdarecinierm sobre as 
diversas sharpies oconidair. resume da kiwi° processual das aces de exeracioeprobabilidade de 
sumo dessas dies: e estratioias imeacionais Dara maximizar a recunerario dos cradims. 

5 
Related° gezencial da Divida Antra. por situdio' de contilminte. tipo de credit° e situação da 
anhdisde. tendo como referincia. o ultimo dia da lacercicio. 

15 

Relatório da atimativaenealização da Reim& de Receita, evidencindoomontante zernmciado no 
ensticio, Maki& par leis de referência, nose do beneficie, estrum CNAE e valor concedido, 
bem come as respectivas gies didadas para compered tais reeinciasoedemonstrasio de tine a 
renúncia foi adisickracia on e iM'llman de receita da Lei Orcamentiria E. dada. dentudeactio' dos 
resultados socipeconionicos dos began concedidos e os Diodes uulizados para o seu 
matoranento e avaliacio. 

17 Relação das Contas Bancárias. constando os saldou, inicial e final, emouimmeacies ass corns 
conanocentes da Conta CerrhmlinfloraComa Unica 
Jartici cioariceárm do Estado. em 31 de dezemize, nas Empresas PailicaseSociedades de 

ccnam
6 

Mista. cam Mirada dos resultados obtidas no eserricio sob anidise., 

1; Demonstrativo consolidado da Divida Flutuante, acompanhado de notas egdicativas e autos quahos 
elucidativos Clue se finarem necessaries 

10 

Demonstrative da movimentação dos Precatórios °coma. no amide, dos valores inscritos no 
Plash% Financeire Passivo e no PEMZEllelltk SegrerAlid0 os Alimmumeseos lie Minimizes. 
acompanhado de relação de inscriciesebaim por cadem cronoligica, bem como de notas 
explicativas aue evidenciem a politics adorada paraoreaamento (La divida, na forma das disnosicães 
=fibs no art 100 da CPIS. 

i 1
Demonstrativo dos valores mensais repassados ao Tribute de Justiça pela Secretaria de Estado da 
Fazenda. corn a indicação seereaada dos recursos do Testa-Dade depósitos iudiciais, paza 
pagamento de Precatórios, demigod°, no iniiimo. a data de repast o monumta repassadoeo 
minara da document caramentirio. 

112 Extra° conciliado da Coma Especial de de detzdhamatta das pagamento perdidos. coin o dias 
sitcom de =mina one sua roovimanacie esteia emelhada na coma contain' esnecifica 

13 

I 

Demonstrative dos recursos repassados pia instituição &amen/ para o Tee= Estadual, otimidos 
dos depósitos ¡dicing e aduidistatives, conforme estabelecido na Lei Complementar if 151,2015. 
detalhando o valor trdisfmido nor'Nis a o saldo do fuedo de rearm. 
L-

4
,Entarna, acompanhado de notas 

ouadpos elucidativos one se fIZIADM necessaries. 
dim a antros 
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liaidades, Gent ation cocoa) da divida e Ragas prestadas. 

15 Anta II da Lein' 4.32 4 (Consolidado epor Orgios) Copan da Despesa 
Autariada e Realizada Seeundo as CiEC65Ecomiimicaselilemeras de Demos. 

16 Arm da n' 4320'61 (Casolidado e pm Orgis) Comparativo da Despesa Antol& cma 
a Realizada ;or Proi etoltividade. 

17 

Demomitativo de masse dos recursos carespondates is bar* orr . I r L comp" os 
créditos suplemenureseesnecia, demirados aos imam' dos Poderes Leeklativoeblicirio, do 
Ministirio Piiblicoeda Defernia Mika, task& pelo Fader Exit), em duoicimos, 
indicado. 10 Iliflifola ow de Meek& o mostante e o iero do imago IOW°. 

la er do Conselho Estadual de Sande de Geis (Cs-GO) sobre a pea* de cants dos ROME 

si Ades e Subs Pihlicos de !aide. 

ID 
PlaCir do Cons& de u  ' ' i  Controle Social it Fmk de lima* e 
Deseavolvimento da Educacio }Include Valorizacio dos Profissionais da &undo Fmukb do 
Estdo de Gois (COWIN) rio: 00), mile a aphcado dos recursos do fundo. 

20 Mid° da Avaligio Atzitt do Regime Phillip de Previdência Social tiis SCARE do Estado, 
com data ban do esacicio de refeiscia calls. 

21 &sumo do Invemirio do Mikado, ;mum casibil aialiiica, miando da coma 
Ld odacontacant i1evalor. 

22 

Declargio skull pelos &nits da Faze& e pelo Condor e cciros responsáveis pela sua 
cow ;1, tau elaboados das Desionstedes Conibeis, queconfame que os agleam !gnats 
foram devidamente apresamabs nos respective! Makin, incluindo comeniios e *kills 
sabre outros fatos, armies ou mates wawa tie 4111 ,4111d AA • 

13 Mika do Orgio Central do Simla de Commie Interno cants* os dermas previstm no 
Reeimato 

24 Mateo do Avaliacio (Dennonsho) de PD3=5 e Adm. 

25 
Relatiirio mikado do estágio de atendimemo ao Plano i r w dos Procedimentos 
Conibeis P no s - PIPCP no Estado do Gois, amforme diretizes da Patti SIN if 
542015. 
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ANEXO II 
RELAÇÃO DOS DOCUMENTos QUE DEVEM COMPOR A PRESTAÇÃO 

CONTAS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GOIAS 

Item Descritio do doamentelinfonnação 
1 Rol de respons s da =Ida& au entidade jurisdicionada. 
2 Relmirio de Gestrio. conforme Mao III 
3 Danonstraçães CosibeiseFinanceiras Obrigatidas. 
4 Notas Exec/tins is DCASP. 
5 Dediaacao da Coun o de Inventirio =stand° o rigor dos materilis in 

estoquei informando o a° de ma nomeacio e e penedo de realizaçio ta soco. 
t5 Inventário dos materiais em agaves, pm itara, totalizaclo por conta contibil 

militica. constaado: desatio do it ; qu dade; valor total. 

-7 
Demtmstimitla Sintetico da movimentnie do Alin Imobilizado e Intangivel;
comendo o mid° do exercicio anterior, as middies' . him, tramsferixias e. 
qtzado for o cask as valores kigados a titulo de reairodisCio, deprecia'rrio' . 
=milk' amortiraçao' eaiustes por teste de recuperabilidade. beeni come o saldo 
act fmal do/mimic. 

8 Deckoztio da Cock& de Inventário constaiikt o vzdor do imobilinio. 
infonnando o ato de SUR numeitio e o patio& de realização full loco. 

g 
Iarmtiria do Imobilizado. por item, totalizado por coma coatibil ambit& 
constando: cedigo do pagrimiraio; descricio do item; data da aquisição ou 
incorporação; valor de aguisirria, valor atualizado. 

10 
Demonstrative dos bens objeto de auxessio, pennissieemtnizacio de uso. 
constando: cage, do padrimikaic desaicio do item; data da aquisição ou 
iimporwio'; valor de aquisicio; valor atualizado; aio Iva marrazativo. 

11 
Demonstrative ..4nalitico de Imangivel, constando: codigo da corna =MIA 
analitick desaicio da coda contibk. &said!) do item; data de registic valor 
inicial' ; valor atmlizado. 

12 Dem.cmstrative Anafaice das Obrimies com Fornecedoret: nome do credor. 
CNN ou CPF; data de VEKillefft0; valor original; War Miriam& 

13 
Demonstrative dos valeres pages de maims e juros com as devidas justification 
e as providências adotadas (pm ample. as dean:mates da film de pagamemo. 
da comma) de rmceires. tributaries. descunkaimemo conaatual, Mc.}. 

14 RelatürioeCertilicarlo de Audibraia do Olga° de Controle Ii , com o 
respective parecer do sett dirigente seize a acacia e eficiência da Ratio 
orcamentinia, fmmiceira, operaciosal. oordibil e dam& fma patrimonial. 
consignada qualquer aregularidade ou ilegalidade constatada. cam indicacio das 
medidas adotadas para a cone*. 

15 Prommciamento expresso da autoridade maxima do iirgio. an reltie is sus 
entidades imisdicionadas. sobre as cents de responsivels e o respective parecer 
do =tole imam BO (pal atestara ham tornado conhecimento das concInsies 
nele contidas. 
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ANUOJU 
CONTEÚDO MINIM° IX) MATO= DE GESTÃO DO TRIBUNAL Di CONTAS DO 

ESTADO DI COLAS 

Ilementos pi-teener matte make agesers* do iuñ, =ilia sin 
=We. &dolma a ma, foil de rosto, lista de &Was e abrevieries, lista di 
tabelas, padres, grafxos e figuras; lista de Iao s e 4indics; 
Apresedasio: daborada 140 diegege maxima da imidade, deve epor de bum 
resumida o contend° do rain° de gestic iadioado os vaincipais result& 
akançades. Também due center declara* do dizigente albino quote a veracidark 
latemandade dm infatmades mega& no releirio. 
Worms* sobre a Unilaile: identificar Xs) unidade(s), 3111 estrutea OfgatillidOld 
e de mama SUR paincOais a xides, iodic& as norms we diadem r 

• li ..• Mtn sua attilao. 
Rthridai Istratigko: apresentar as dorm* Miens (mid°, isio 
obietivos), sen ambiente de atuacio. Demeutar o model° de nuncio ads*, sem 
pricipais pantos e reams. sum pincipais atividadm, o valor piklica gado 
Indict os rm s de curto, médio e bingo pinto ye a unidade eta vincula& (Om( 
strati*, NI, I cru iirograma stone. tia!, regional ou setarial). 
Priadpais Resithados: agents os 'nubbins alcançados das principais kies 
moue= a& a respecubilidade da imidade, demoostando os indicadores 
desempenho e comma& o resultado com as mew e objetivos pacinados. Litman 
ainda, iefix o caso, arrant/10 dos *admit paiteilos (contatos de psi) I 
oleos) pea. cum os reStlitain Relear as Nores gm tan:irn de forma maim 
au nekstiva nos msultiens alancados. 
lafarmaties orpmentirias, fmaaceirmi conibeis e patrimonies: zqxmentar 
forma men& o desennenho orcamentirio„ fnumeiroeperimenial da unidade 
incluindo comparativo de mob* de no minimo cinco exercicks. Deve caniderar 
infer/Wes mais relevante das downgrades =libels, SUE Inircipais coats 
receitas, despesas, a composiao dessas e os fates gee impel:inn nos midges 
Indir2r =bin os wail one estio pabliadas as ilemonstradm contibeis e cute 
informapies. 

Autenticar documento em https://alegodigital.al.go.leg.br/autenticidade 
com o identificador 3100360030003500360031003A00540052004100, Documento assinado 
digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas 

Brasileira - ICP-Brasil.



Página 15 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA N° 14.233 Quarta-feira, 20/12/2023 

PROCESSO N.° : 2023001732 
INTERESSADO: DEPUTADO JULIO PINAE 

OUTROS 
ASSUNTO : Altera o inciso I do art. 15 da 
Constituição Estadual. 

EMENDA EM PLENÁRIO 

"EMENDA SUPRESSIVA: Fica suprimida a alinea 
"f", acrescentada ao inciso I do art. 15 da 
Constituição Estadual pelo art. 1° da presente 
proposta de emenda constitucional. 

SALA DAS SESSÕES, em 20 de dezembro 
de 2023 

Deputado CORONEL ADAILTON 

RELAÇÃO DOS DEPUTADOS 

ALESSANDRO MOREIRA 
AMAURI RIBEIRO 

AMILTON FILHO 

ANDERSON TEODORO 
ANDRÉ DO PREMIUM 
ANTÔNIO GOMIDE 
BIA DE LIMA 

BRUNO PEIXOTO 
CAIRO SALIM 

CHARLES BENTO 

CLÉCIO ALVES 

CORONEL ADAILTON 

CRISTIANO GALINDO 
DELEGADO EDUARDO PRADO 
DR. GEORGE MORAIS 
DRA. ZELI 

FRED RODRIGUES 
GUGU NADER 

GUSTAVO SEBBA 

HENRIQUE CÉSAR 
ISSY QUINAN 

JAMIL CALIFE 
JOSÉ MACHADO 
JULIO PINA 

KARLOS CABRAL 
LINCOLN TEJOTA 
LINEU OLIMPIO 

LUCAS CALIL 
LUCAS DO VALE 

MAJOR ARAÚJO 

MAURO RUBEM 

PAULO CEZAR 

RENATO DE CASTRO 

RICARDO QUIRINO 

ROSÂNGELA REZENDE 

TALLES BARRETO 

VETER MARTINS 

VIRMONDES CRUVINEL 
VIVIAN NAVES 

WAGNER CAMARGO NETO 

WILDE CAMBÃO 

MESA DIRETORA 

Deputado BRUNO PEIXOTO 
- PRESIDENTE - 

Deputado CHARLES BENTO 
10 VICE-PRESIDENTE - 

Deputado CLÉCIO ALVES 
- 2° VICE-PRESIDENTE - 

Deputado ANTÔNIO GOMIDE 
- 3° VICE-PRESIDENTE - 

Deputado CAIRO SALIM 
- 1° VICE-PRESIDENTE 

- CORREGEDOR - 

Deputado LUCAS DO VALE 
- 2° VICE-PRESIDENTE 

- CORREGEDOR - 

Deputado VIRMONDES CRUVINEL 
- 1° SECRETARIO - 

Deputado JULIO PINA 
- 2° SECRETARIO - 

Deputado AMAURI RIBEIRO 
- 3° SECRETARIO - 

Deputado GUGU NADER 
- 4° SECRETARIO - 

BIÊNIO 2023/2025 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DE GOIÁS 

GOaNM-GOIAS 
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